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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 19/2010
de 23 de Agosto

Primeira alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto -Lei 
n.º 23/2010, de 25 de Março, que estabelece o regime jurídico 
e remuneratório aplicável à energia eléctrica e mecânica e de 
calor útil produzidos em cogeração, transpondo para a ordem 
jurídica interna a Directiva n.º 2004/8/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 11 de Fevereiro.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo único
Alteração ao Decreto -Lei n.º 23/2010, de 25 de Março

Os artigos 4.º, 5.º, 6.º e 18.º do Decreto -Lei n.º 23/2010, 
de 25 de Março, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — O regime de opção pela modalidade especial 
exclui a modalidade geral, excepto nos fornecimentos 
de energia eléctrica a cliente ou clientes directamente 
ligados à instalação de cogeração.

5 — Os termos da tarifa de referência, da depreciação 
da tarifa de referência, do cálculo do prémio de eficiên-
cia, do prémio de energia renovável e do prémio de 
participação no mercado são definidos por portaria do 
membro do Governo responsável pela área da energia, 
ouvida a ERSE, cujo parecer deve ser emitido no prazo 
máximo de 30 dias.

6 — Tendo em conta a natureza específica da cogera-
ção, a tarifa de referência deve obedecer aos seguintes 
requisitos:

a) Não discriminar, favorável ou desfavoravelmente, 
uns combustíveis em detrimento de outros;

b) Estar indexada à evolução internacional do preço 
do combustível, à evolução do índice de preços no con-
sumidor e à evolução cambial;

c) Reflectir os benefícios ambientais, as perdas evi-
tadas nas redes de transporte e distribuição, a reduzida 
utilização da rede de transporte e o perfil horário de 

funcionamento da produção de energia eléctrica, que 
no seu conjunto reflectem a síntese da distinção do con-
tributo global da cogeração para a poupança de energia 
primária.

7 — A depreciação da tarifa de referência aplica -se 
a todas as instalações de cogeração que beneficiem 
da prorrogação do regime remuneratório previsto na 
segunda parte do n.º 1 do artigo 5.º

8 — A depreciação da tarifa de referência não pode 
exceder 1 % por cada ano para os cogeradores cujas 
instalações tenham uma potência eléctrica instalada 
inferior ou igual a 20 MW.

9 — (Anterior n.º 5.)
10 — (Anterior n.º 6.)
11 — (Anterior n.º 7.)
12 — (Anterior n.º 8.)

Artigo 5.º
[...]

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, 
a tarifa de referência, o prémio de eficiência e o pré-
mio de participação no mercado vigoram durante os 
primeiros 120 meses após a entrada em exploração da 
instalação de cogeração, sendo este período prorrogado 
pela DGEG, por 120 meses, a pedido do cogerador, 
desde que a unidade de cogeração cumpra os requisitos 
de classificação previstos no artigo 3.º e nas condições 
de aplicação de uma tarifa de referência e prémio de 
mercado, revistos nos termos a constar da portaria a 
que se refere o n.º 5 do artigo anterior.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O cogerador com instalações de cogeração 

com uma potência eléctrica instalada inferior ou igual 
a 20 MW que se encontre enquadrado na modalidade 
especial do regime remuneratório pode mudar para o 
regime geral, apenas podendo regressar à modalidade 
de origem após, pelo menos, um ano de permanência 
efectiva na modalidade geral.

3 — O cogerador com instalações de cogeração 
com uma potência eléctrica instalada superior a 
20 MW e inferior ou igual a 100 MW que se  encontre 
enquadrado na modalidade especial do regime re-
muneratório pode mudar para a modalidade geral, 
apenas podendo regressar à modalidade de origem 
após três anos de permanência efectiva na modali-
dade geral.

4 — (Anterior n.º 3.)
5 — (Anterior n.º 4.)

Artigo 18.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Estabelecer contratos de venda total ou parcial 

e aquisição de energia eléctrica com os clientes finais 
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ou com os comercializadores ou, se for caso disso, 
com o CUR, sendo que o regime de opção pela mo-
dalidade especial exclui a modalidade geral, excepto 
nos fornecimentos de energia eléctrica a cliente ou 
clientes directamente ligados a instalação de coge-
ração;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Aprovada em 2 de Julho de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

Promulgada em 5 de Agosto de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 16 de Agosto de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Lei n.º 20/2010
de 23 de Agosto

Alarga o conceito de pequenas entidades para efeitos
da aplicação do Sistema de Normalização Contabilística (SNC)
Primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 158/2009, de 13 de Julho

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de Julho

O artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 158/2009, de 13 de Julho, 
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 9.º
Pequenas entidades

1 — A ‘Norma contabilística e de relato financeiro 
para pequenas entidades’ (NCRF -PE), compreendida 
no Sistema de Normalização Contabilística (SNC), 
apenas pode ser adoptada, em alternativa ao restante 
normativo, pelas entidades, de entre as referidas no 
artigo 3.º e excluindo as situações dos artigos 4.º e 5.º, 
que não ultrapassem dois dos três limites seguintes, 
salvo quando por razões legais ou estatutárias tenham 
as suas demonstrações financeiras sujeitas a certificação 
legal de contas:

a) Total de balanço: € 1 500 000;
b) Total de vendas líquidas e outros rendimentos: 

€ 3 000 000;
c) Número de trabalhadores empregados em média 

durante o exercício: 50.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 2 de Julho de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

Promulgada em 5 de Agosto de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 16 de Agosto de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Lei n.º 21/2010
de 23 de Agosto

Integra o concelho de Mação na unidade territorial 
do Médio Tejo

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente lei altera o Decreto -Lei n.º 46/89, de 15 de 
Fevereiro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-
-Leis n.os 163/99, de 13 de Maio, 317/99, de 11 de Agosto, e 
244/2002, de 5 de Novembro, e o Decreto -Lei n.º 68/2008, 
de 14 de Abril, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 85/2009, de 3 de Abril, integrando o con-
celho de Mação na unidade territorial do Médio Tejo.

Artigo 2.º
Alteração ao anexo II do Decreto -Lei n.º 46/89, 

de 15 de Fevereiro

O anexo II do Decreto -Lei n.º 46/89, de 15 de Feve-
reiro, com as alterações introduzidas pelos Decretos -Leis 
n.os  163/99, de 13 de Maio, 317/99, de 11 de Agosto, e 
244/2002, de 5 de Novembro, no que diz respeito às uni-
dades territoriais do Pinhal Interior Sul e do Médio Tejo, 
passa a ter a seguinte redacção:

«ANEXO II

Unidades de nível III da NUTS no continente

[...]
Centro

[...]
Pinhal Interior Sul (4 municípios; 1502 km2; 35 204 

habitantes): Oleiros, Proença -a -Nova, Sertã e Vila de Rei.
[...]
Médio Tejo (11 municípios; 2707 km2; 235 670 ha-

bitantes): Abrantes, Alcanena, Constância, Entronca-
mento, Ferreira do Zêzere, Mação, Sardoal, Tomar, 
Torres Novas, Vila Nova da Barquinha e Vila Nova 
de Ourém.

[...]»
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Artigo 3.º
Alteração ao anexo I do Decreto -Lei n.º 68/2008, 

de 14 de Abril
O anexo I do Decreto -Lei n.º 68/2008, de 14 de Abril, com 

as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 85/2009, de 
3 de Abril, no que diz respeito às unidades territoriais do 
Pinhal Interior Sul e do Médio Tejo, passa a ter a seguinte 
redacção:

«ANEXO I

Unidades territoriais no continente

[...]

Região do Centro

[...]

Unidade territorial do Pinhal Interior Sul

Oleiros, Proença -a -Nova, Sertã e Vila de Rei.
[...]

Região de Lisboa e Vale do Tejo

[...]

Unidade territorial do Médio Tejo

Abrantes, Alcanena, Constância, Entroncamento, 
Ferreira do Zêzere, Mação, Ourém, Sardoal, Tomar, 
Torres Novas e Vila Nova da Barquinha.

[...]»
Artigo 4.º

Alteração ao anexo II do Decreto -Lei n.º 68/2008, 
de 14 de Abril

O anexo II do Decreto -Lei n.º 68/2008, de 14 de 
Abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 85/2009, de 3 de Abril, no que diz respeito ao município 
de Mação, passa a ter a seguinte redacção:

«ANEXO II

Municípios do continente por unidades territoriais

[...]
[...] 

Município Unidades territoriais Código

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . 
Mação. . . . . . . . . . . . . . . . Médio Tejo . . . . . . . . . . . 206
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . 

 [...]»

Artigo 5.º
Integração nos serviços desconcentrados ao nível regional

Para efeitos dos serviços desconcentrados da adminis-
tração central ao nível regional, organizados, segundo a 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 39/2006, de 21 
de Abril, pela circunscrição territorial correspondente às 
NUTS II estabelecidas pelo Decreto -Lei n.º 46/89, de 15 de 
Fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 317/99, de 11 de 
Agosto, o Município de Mação passa a integrar a NUTS II 
Lisboa e Vale do Tejo.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte à sua 
publicação.

Aprovada em 2 de Julho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 12 de Agosto de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 12 de Agosto de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Lei n.º 22/2010
de 23 de Agosto

Alarga o âmbito da não tributação em sede de IVA das trans-
missões de livros a título gratuito, alterando o Código do 
IVA, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 394 -B/84, de 26 de De-
zembro.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo único
Alteração ao Código do IVA

O artigo 15.º do Código do Imposto sobre o Valor Acrescen-
tado, abreviadamente designado por Código do IVA, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 394 -B/84, de 26 de Dezembro, passa a ter 
a seguinte redacção:

«Artigo 15.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — Estão isentas do imposto as transmissões de bens a 

título gratuito, para posterior distribuição a pessoas carencia-
das, efectuadas a instituições particulares de solidariedade so-
cial e a organizações não governamentais sem fins lucrativos, 
bem como as transmissões de livros a título gratuito efectu-
adas ao departamento governamental na área da cultura, a 
instituições de carácter cultural e educativo, a centros edu-
cativos de reinserção social e a estabelecimentos prisionais.»
Aprovada em 16 de Julho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 12 de Agosto de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 12 de Agosto de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 
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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 195/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 7 de Janeiro de 2008, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter o 
Reino do Camboja, em 6 de Abril de 2007, depositado o 
seu instrumento de adesão, em conformidade com o ar-
tigo 44.º, à Convenção Relativa à Protecção das Crianças 
e à Cooperação em Matéria de Adopção Internacional, 
adoptada na Haia em 29 de Maio de 1993.

Entrada em vigor

O Reino do Camboja depositou o seu instrumento de 
adesão à Convenção supracitada em 6 de Abril de 2007 
junto do Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino 
dos Países Baixos em conformidade com o artigo 44.º da 
Convenção.

A adesão foi comunicada aos Estados Contratantes pela 
notificação depositária n.º 5/2007, de 12 de Junho.

Alguns Estados Contratantes levantaram objecções à 
adesão do Camboja antes de 15 de Dezembro de 2007, 
nomeadamente a Alemanha, os Países Baixos e o Reino 
Unido, cujas declarações são transcritas abaixo. Por conse-
guinte, a Convenção não entrou em vigor entre o Camboja 
e os Estados Contratantes supramencionados.

Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 46.º, a Con-
venção entrou em vigor entre o Camboja e os outros Es-
tados Contratantes que não levantaram objecções à sua 
adesão em 1 de Agosto de 2007.

Objecções

Alemanha, 8 de Novembro de 2007

Tradução

A República Federal da Alemanha levanta uma objec-
ção à adesão do Reino do Camboja nos termos do n.º 3 
do artigo 44.º da Convenção da Haia Relativa à Protecção 
das Crianças e à Cooperação em Matéria de Adopção In-
ternacional de 29 de Maio de 1993.

No entanto, a Alemanha reserva -se o direito de retirar 
a objecção.

Países Baixos, 10 de Dezembro de 2007

Tradução

O Reino dos Países Baixos levanta uma objecção à ade-
são do Reino do Camboja à Convenção Relativa à Protec-
ção das Crianças e à Cooperação em Matéria de Adopção 
Internacional, porque ainda não é claro se o processo de 
adopção cumpre as normas internacionais.

Reino Unido, 13 de Dezembro de 2007

Tradução

Em conformidade com o n.º 3 do artigo 44.º da Con-
venção, o Reino Unido levanta uma objecção à adesão 
do Reino do Camboja a respeito do Reino Unido da Grã-
-Bretanha, Irlanda do Norte e Ilha de Man e declara que a 
adesão do Camboja não produzirá efeitos no que respeita 
às relações entre o Reino Unido e o Reino do Camboja.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual foi 
aprovada, para ratificação, pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 8/2003.

A Convenção foi ratificada pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 6/2003, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 47, de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado em 19 de 
Março de 2004, estando a Convenção em vigor para a 
República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, conforme 
o Aviso n.º 110/2004, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 130, de 3 de Junho de 2004.

A autoridade central designada é o Instituto de Segu-
rança Social.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 6 de Agosto de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 196/2010
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 18 de Fevereiro de 2008, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República da Arménia, em 1 de Março de 2007, depositado 
o seu instrumento de adesão, em conformidade com o ar-
tigo 44.º, à Convenção Relativa à Protecção das Crianças 
e à Cooperação em Matéria de Adopção Internacional, 
adoptada na Haia em 29 de Maio de 1993.

Entrada em vigor

A República da Arménia depositou o seu instrumento de 
adesão à Convenção supracitada em 1 de Março de 2007 junto 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países 
Baixos em conformidade com o artigo 44.º da Convenção.

A adesão foi comunicada aos Estados Contratantes pela 
notificação depositária n.º 9/2007, de 17 de Agosto.

Alguns Estados Contratantes levantaram objecções à 
adesão da República da Arménia antes de 1 de Fevereiro 
de 2008, nomeadamente os Países Baixos e a Alemanha, 
cujas declarações são transcritas abaixo. Por conseguinte, 
a Convenção não entrou em vigor entre a República da 
Arménia e os Estados Contratantes supramencionados.

Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 46.º, a Con-
venção entrou em vigor entre a República da Arménia e os 
outros Estados Contratantes que não levantaram objecções 
à sua adesão em 1 de Junho de 2007.

Objecções

Países Baixos, 29 de Agosto de 2007

Tradução

O Reino dos Países Baixos (o Reino na Europa) levanta 
uma objecção à adesão da República da Arménia à Convenção 
Relativa à Protecção das Crianças e à Cooperação em Maté-
ria de Adopção Internacional, enquanto não tiver sido nome-
ada qualquer autoridade central pela República da Arménia.

Alemanha, 28 de Janeiro de 2008

A República Federal da Alemanha levanta uma objecção 
à adesão da República da Arménia nos termos do n.º 3 do 
artigo 44.º da Convenção da Haia Relativa à Protecção das 
Crianças e à Cooperação em Matéria de Adopção Interna-
cional de 29 de Maio de 1993.

No entanto, a Alemanha reserva -se o direito de retirar 
a objecção.
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A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual foi 
aprovada, para ratificação, pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 8/2003.

A Convenção foi ratificada pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 6/2003, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 47, de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado em 19 de 
Março de 2004, estando a Convenção em vigor para a 
República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, conforme 
o Aviso n.º 110/2004, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 130, de 3 de Junho de 2004.

A autoridade central designada é o Instituto de Segu-
rança Social.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 6 de Agosto de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.º 785/2010
de 23 de Agosto

O artigo 47.º do Código do Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Colectivas (CIRC), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442 -B/88, de 30 de Novembro, e o artigo 50.º do Código 
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares 
(CIRS), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442 -A/88, de 30 de 
Novembro, prevêem a actualização anual dos coeficientes 
de desvalorização da moeda para efeitos de correcção 
monetária dos valores de aquisição de determinados bens 
e direitos.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Fi-

nanças, o seguinte:

Artigo único
Coeficientes de desvalorização da moeda a aplicar aos bens 

e direitos alienados durante o ano de 2010

Os coeficientes de desvalorização da moeda a aplicar 
aos bens e direitos alienados durante o ano de 2010, cujo 
valor deva ser actualizado nos termos dos artigos 47.º do 
Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Co-
lectivas e 50.º do Código do Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Singulares, para efeitos de determinação da 
matéria colectável dos referidos impostos, são os cons-
tantes do quadro anexo à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 19 de Julho de 2010.

ANEXO

Quadro de actualização dos coeficientes de desvalorização 
da moeda a que se referem

os artigos 47.º do Código do IRC e 50.º do Código do IRS 

Anos Coeficientes

Até 1903. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4275,74
De 1904 a 1910  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3980,20
De 1911 a 1914  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3817,46
1915 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3396,37

Anos Coeficientes

1916 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 779,95
1917 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 219,23
1918 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 583,36
1919 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 213,47
1920 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 801,81
1921 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 523,14
1922 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 387,44
1923 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 237,11
1924 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 199,59
De 1925 a 1936  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 172,03
De 1937 a 1939  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 167,06
1940 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140,58
1941 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 124,86
1942 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 107,80
1943 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 91,79
De 1944 a 1950  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 77,93
De 1951 a 1957  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71,48
De 1958 a 1963  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,21
1964 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64,24
1965 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61,88
1966 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59,12
De 1967 a 1969  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55,29
1970 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51,20
1971 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48,74
1972 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,56
1973 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41,42
1974 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31,77
1975 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,14
1976 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,73
1977 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,44
1978 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,64
1979 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,76
1980 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,70
1981 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,94
1982 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,59
1983 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,27
1984 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,09
1985 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,42
1986 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,09
1987 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,83
1988 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,55
1989 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,30
1990 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,05
1991 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,82
1992 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,67
1993 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,55
1994 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,48
1995 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,43
1996 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,39
1997 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,37
1998 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,32
1999 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,30
2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,27
2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,19
2002 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,15
2003 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,11
2004 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,09
2005 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,07
2006 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,04
2007 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,02
2008 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,99
2009 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 786/2010
de 23 de Agosto

Pela Portaria n.º 823/2004, de 16 de Julho, foi reno-
vada a zona de caça associativa de Alcafozes (processo 
n.º 980-AFN), situada no município de Idanha-a-Nova, 
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com a área de 1750 ha, válida até 10 de Julho de 2010, e 
concessionada à Associação Desportiva de Caça e Pesca 
da Zebreira, que entretanto requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º e 48.º, em conjugação com o esti-
pulado na alínea a) do artigo 40.º e no artigo 46.º, todos do 
Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto-Lei n.º 9/2009, de 9 
de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal de 
Idanha-a-Nova, de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do 
mesmo diploma, e no uso das competências delegadas pelo 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas através do despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Flo-
restas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a concessão da zona de caça associativa de Al-
cafozes (processo n.º 980-AFN) por um período de seis anos, 
constituída por vários prédios rústicos sitos nas freguesias de 
Alcafozes e Idanha-a-Velha, município de Idanha-a-Nova, com 
a área de 1323 ha.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa de Alcafozes (pro-
cesso n.º 980-AFN) vários prédios rústicos sitos na freguesia 
de Monsanto, município de Idanha-a-Nova, com a área de 
49 ha, ficando assim esta zona de caça com a área total de 
1372 ha, conforme a planta anexa a esta portaria e que dela 
faz parte integrante.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir de 11 de Julho de 
2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 3 de Agosto de 2010. 

  

 Portaria n.º 787/2010
de 23 de Agosto

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, con-
sultado o Conselho Cinegético Municipal de Alcácer do 
Sal de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo 
diploma, e no uso das competências delegadas pelo Mi-
nistro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda 
o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e do 
Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Criação e transferência de gestão

É criada a zona de caça municipal da Fonte de Santo 
Isidro (processo n.º 5557 -AFN), por um período de seis 
anos, constituída pelos terrenos cinegéticos cujos limites 
constam da planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante, sitos na freguesia do Torrão, município 
de Alcácer do Sal, com a área de 402 ha, e transferida 
a sua gestão para a Associação de Caçadores da Venda 
Nova, com o número de identificação fiscal 508371090 e 
sede na Rua de Febo Moniz, 7, 2.º, direito, Venda Nova, 
2700 -369 Amadora.

Artigo 2.º
Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, os critérios de proporcionalidade de acesso 
dos caçadores à zona de caça municipal da Fonte de Santo 
Isidro (processo n.º 5557 -AFN) passam a ser os que abaixo 
se indicam, encontrando -se definidas no plano de gestão 
as restantes condições desta transferência:

a) 40 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 10 %, relativamente aos caçadores referidos na alínea b) 
do citado artigo 15.º;

c) 25 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 25 %, aos demais caçadores conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A transferência de gestão referida no artigo 1.º só pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação da 
respectiva sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 2010. 
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 Portaria n.º 788/2010
de 23 de Agosto

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, con-
sultado o Conselho Cinegético Municipal de Valpaços, de 
acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Criação e transferência de gestão

É criada a zona de caça municipal de Vassal (processo 
n.º 5550 -AFN), por um período de seis anos, constituída 
pelos terrenos cinegéticos cujos limites constam da planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante, 
sitos na freguesia de Vassal, município de Valpaços, com 
a área de 1002 ha, e transferida a sua gestão para a Junta 
de Freguesia de Vassal, com o número de identificação 
fiscal 507546130 e sede na Junta de Freguesia de Vassal, 
5430 Vassal.

Artigo 2.º
Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, os 
critérios de proporcionalidade de acesso dos caçadores à zona 
de caça municipal de Vassal (processo n.º 5550 -AFN) passam 
a ser os que abaixo se indicam, encontrando -se definidas no 
plano de gestão as restantes condições desta transferência:

a) 63 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 10 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 12 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 15 % aos demais caçadores conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A transferência de gestão referida no artigo 1.º só pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação da 
respectiva sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 2010. 

  

 Portaria n.º 789/2010
de 23 de Agosto

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração 
do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o 
Conselho Cinegético Municipal de Bragança, de acordo 
com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no 
uso das competências delegadas pelo Ministro da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despa-
cho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Criação e transferência de gestão

É criada a zona de caça municipal de Macedo do Mato 
(processo n.º 5566 -AFN), por um período de seis anos, consti-
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tuída pelos terrenos cinegéticos cujos limites constam da planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos 
na freguesia de Macedo do Mato, município de Bragança, com 
a área de 1454 ha, e transferida a sua gestão para a Associação 
Recreativa, Desportiva e Cultural de Macedo do Mato, com o 
número de identificação fiscal 508760011 e sede em 5300 -663 
Macedo do Mato.

Artigo 2.º
Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, 
os critérios de proporcionalidade de acesso dos caçadores à 
zona de caça municipal de Macedo do Mato (processo n.º 5566-
-AFN) são as que abaixo se indicam, encontrando -se definidas 
no plano de gestão as restantes condições desta transferência:

a) 50 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 10 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A transferência de gestão referida no artigo 1.º só produz 
efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação da res-
pectiva sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 12 de Ou-
tubro de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 2010. 

  

 Portaria n.º 790/2010
de 23 de Agosto

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, com a alte-
ração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consul-
tado o Conselho Cinegético Municipal da Vidigueira de 
acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Criação e transferência de gestão

É criada a zona de caça municipal de Pedrógão (processo 
n.º 5549 -AFN) por um período de seis anos, constituída 
pelos terrenos cinegéticos cujos limites constam da planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante, 
sitos na freguesia de Pedrógão, município de Vidigueira, 
com a área de 185 ha, e transferida a sua gestão para a Asso-
ciação de Caçadores Os Desportistas de Pedrógão, com 
o número de identificação fiscal 506368823 e sede social 
no Beco das Eiras — Antiga EP, rés -do -chão, esquerdo, 
7960 -024 Pedrógão.

Artigo 2.º
Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 
de Janeiro, os critérios de proporcionalidade de acesso dos 
caçadores à zona de caça municipal de Pedrógão (processo 
n.º 5549 -AFN) passam a ser os que abaixo se indicam, 
encontrando -se definidas no plano de gestão as restantes 
condições desta transferência:

a) 40 % relativamente aos caçadores referidos na 
alínea a) do citado artigo 15.º;

b) 10 % relativamente aos caçadores referidos na 
alínea b) do citado artigo 15.º;

c) 30 % relativamente aos caçadores referidos na 
alínea c) do citado artigo 15.º;

d) 20 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A transferência de gestão referida no artigo 1.º só produz 
efeitos relativamente a terceiros com a instalação da respec-
tiva sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 17 de Setem-
bro de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 2010. 
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 Portaria n.º 791/2010
de 23 de Agosto

Pela Portaria n.º 944/2002, de 2 de Agosto, foi criada a zona 
de caça associativa de Riba Torto (processo n.º 2567 -AFN), 
situada no município de São João da Pesqueira, com a área 
de 1773 ha e não 1547 ha como constava na citada portaria, 
válida até 29 de Junho de 2014, e concessionada ao Clube de 
Caça e Pesca de Riba Torto, que entretanto requereu a anexa-
ção e desanexação de alguns terrenos, bem como a correcção 
das freguesias onde se situa efectivamente a zona de caça.

Pela Portaria n.º 229/2009, de 27 de Fevereiro, foi renovada 
a zona de caça municipal de Riba Torto (processo n.º 3185-
-AFN), situada no município de São João da Pesqueira, com 
a área de 1253 ha, válida até 22 de Novembro de 2014, e 
transferida a sua gestão para o Clube de Caça e Pesca de Riba 
Torto, que entretanto requereu a exclusão de alguns terrenos.

Em simultâneo, o Clube de Caça e Pesca de Valongo dos 
Azeites requereu a transferência de gestão de uma zona de 
caça municipal para a maioria dos terrenos provenientes 
daquelas duas zonas de caça.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 11.º em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 40.º, no artigo 26.º, no n.º 2 do 
artigo 28.º, no artigo 46.º e no artigo 47.º, todos do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, 
consultado o Conselho Cinegético Municipal de São João da 
Pesqueira de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo 
diploma, e no uso das competências delegadas pelo Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Desanexação

São desanexados da zona de caça associativa de Riba 
Torto (processo n.º 2567 -AFN) vários prédios rústicos 

sitos na freguesia de Valongo dos Azeites, município de 
São João da Pesqueira, com a área de 150 ha.

Artigo 2.º

Anexação

São anexados à zona de caça associativa de Riba Torto 
(processo n.º 2567 -AFN) vários prédios rústicos sitos nas 
freguesias de Trevões, Várzea de Trevões e Espinhosa, 
todas do município de São João da Pesqueira, com a área 
de 237 ha, passando assim esta zona de caça a ser constitu-
ída pelos prédios rústicos cujos limites constam da planta 
anexa a esta portaria e que dela faz parte integrante, sitos 
nas freguesias de Trevões, Várzea de Trevões e Espinhosa, 
todas do município de São João da Pesqueira, com a área 
total de 1860 ha.

Artigo 3.º

Exclusão

São excluídos da zona de caça municipal de Riba Torto 
(processo n.º 3185 -AFN) vários terrenos cinegéticos sitos 
na freguesia Valongo de Azeites, município de São João 
da Pesqueira, com a área de 231 ha, passando a mesma 
a ser constituída pelos terrenos cinegéticos cujos limites 
constam da planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante, com a área de 1022 ha.

Artigo 4.º

Criação e transferência de gestão

É criada a zona de caça municipal de Valongo dos 
Azeites (processo n.º 5552 -AFN), por um período de seis 
anos, constituída pelos terrenos cinegéticos cujos limites 
constam da planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante, sitos na freguesia de Valongo dos Azeites, 
município de São João da Pesqueira, com a área de 385 ha, 
e transferida a sua gestão para o Clube de Caça e Pesca 
de Valongo dos Azeites, com o número de identificação 
fiscal 508581443 e sede na Avenida de João do Nascimento 
Costa, sem número, 5130 -501 Valongo dos Azeites.

Artigo 5.º

Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, os critérios de proporcionalidade de acesso 
dos caçadores à zona de caça municipal de Valongo dos 
Azeites (processo n.º 5552 -AFN) passam a ser os que 
abaixo se indicam, encontrando -se definidas no plano de 
gestão as restantes condições desta transferência:

a) 60 % relativamente aos caçadores referidos na 
alínea a) do citado artigo 15.º;

b) 20 % relativamente aos caçadores referidos na 
alínea b) do citado artigo 15.º;

c) 10 % relativamente aos caçadores referidos na 
alínea c) do citado artigo 15.º;

d) 10 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º
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Artigo 6.º
Efeitos da sinalização

A transferência de gestão, exclusão, desanexação e 
anexação de terrenos só produzem efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação e correcção da respectiva 
sinalização.

Artigo 7.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 2010. 

  

  

  

 Portaria n.º 792/2010
de 23 de Agosto

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento 
no disposto na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o Conselho 
Cinegético Municipal da Vidigueira, de acordo com 
a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no 
uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e 
Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça turística da Herdade 
do Monte do Outeiro (processo n.º 5561 -AFN), por um 
período de 12 anos, renovável automaticamente por um 
único e igual período, à Sociedade Agrícola e Florestal da 
Herdade da Boavista, L.da, com o número de identificação 
fiscal 507351010 e sede social no Largo do Descarrega-
dor, 18, 2860 -028 Alhos Vedros, constituída pelo prédio 
rústico denominado Herdade do Monte do Outeiro, sito 
na freguesia de Selmes, município da Vidigueira, com a 
área de 639 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo anterior só produz efeitos 
relativamente a terceiros com a instalação da respectiva 
sinalização.
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Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 2010. 

  

 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 793/2010
de 23 de Agosto

Pela Portaria n.º 1033-CX/2004, de 10 de Agosto, foi 
criada a zona de caça associativa de Romeiras e Freixial 
(processo n.º 3594-AFN), situada no município de Alcácer 
do Sal, com a área de 892 ha, válida até 10 de Agosto de 
2010, e concessionada ao Clube de Caçadores Águia Real, 
que entretanto requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, todos do 
Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro, e com a alteração do Decreto-Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, e no uso das competências delegadas pelo 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e de-
legadas pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento do 
Território pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, 
manda o Governo, pelos Secretários de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural e do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a concessão da zona de caça associativa 
de Romeiras e Freixial (processo n.º 3594-AFN), por um 

período de seis anos, constituída por vários prédios rústicos 
sitos na freguesia de Santa Susana, município de Alcácer 
do Sal, com a área de 892 ha.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 11 de Agosto 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 3 de Agosto de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 21 de Julho de 2010. 

 Portaria n.º 794/2010
de 23 de Agosto

Pela Portaria n.º 10/98, de 7 de Janeiro, foi criada a zona 
de caça associativa da Leguinha (processo n.º 2042-AFN), 
situada no município de Alfândega da Fé, com a área de 
1992 ha, válida até 7 de Janeiro de 2010, e concessionada 
à Associação de Caça e Pesca de Vilar do Chão, que entre-
tanto requereu a sua renovação e em simultâneo a anexação 
de alguns terrenos.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento 
no disposto nos artigos 11.º, 46.º e 48.º, em conjugação 
com o estipulado na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto-
Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e com a alteração do Decreto-
Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o Concelho 
Cinegético Municipal de Alfândega da Fé, de acordo 
com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e 
no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
através do despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e das 
delegadas pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território através do despacho n.º 932/2010, de 14 
de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Flores-
tas e Desenvolvimento Rural e pelo Secretário de Estado 
do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a concessão da zona de caça associativa 
da Leguinha (processo n.º 2042-AFN) por um período 
de 12 anos, renovável automaticamente por iguais pe-
ríodos, constituída por vários prédios rústicos sitos na 
freguesia de Vilar do Chão, município de Alfandega da 
Fé, com a área de 1925 ha.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa da Le-
guinha (processo n.º 2042-AFN) vários prédios rús-
ticos, sitos na freguesia de Vilar de Chão, município 
de Alfândega da Fé, com a área de 470 ha, ficando 
assim esta zona de caça com a área total de 2395 ha, 
conforme a planta anexa a esta portaria e que dela faz 
parte integrante.
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Artigo 3.º
Terrenos em área classificada

A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas 
classificadas poderá terminar, sem direito a indemniza-
ção, sempre que sejam introduzidas novas condicionan-
tes por planos especiais de ordenamento do território ou 
obtidos dados que determinem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, 
até no máximo 10% da área total.

Artigo 4.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo 2.º só produz efeitos, 
relativamente a terceiros, com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 5.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir de 8 de Janeiro de 
2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvi-
mento Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 3 de Agosto 
de 2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Hum-
berto Delgado Ubach Chaves Rosa, em 21 de Julho 
de 2010. 

  

 Portaria n.º 795/2010
de 23 de Agosto

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, con-
sultados os Conselhos Cinegéticos Municipais de Évora 
e Montemor -o -Novo de acordo com a alínea d) do ar-

tigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das competências 
delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 
5 de Janeiro, e pela Ministra do Ambiente e do Ordena-
mento do Território pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de 
Janeiro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado das 
Florestas e Desenvolvimento Rural e pelo Secretário de 
Estado do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Criação e transferência de gestão

É criada a zona de caça municipal de Monfurado 3 
(processo n.º 5553 -AFN), por um período de seis 
anos, constituída pelos terrenos cinegéticos cujos li-
mites constam da planta anexa à presente portaria e 
que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de 
Nossa Senhora da Boa Fé, município de Évora, com 
a área de 87 ha, e na freguesia de Santiago do Escou-
ral, município de Montemor -o -Novo, com a área de 
904 ha, totalizando a área de 991 ha, e transferida a sua 
gestão para a Associação de Caçadores e Pescadores 
de Montemor -o -Novo, com o número de identifica-
ção fiscal 505114976 e sede na Rua da Carreira de 
São Francisco, 7350 Montemor -o -Novo.

Artigo 2.º
Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, os critérios de proporciona-
lidade de acesso dos caçadores à zona de caça municipal 
de Monfurado 3 (processo n.º 5553 -AFN) passam a ser 
os que abaixo se indicam, encontrando -se definidas no 
plano de gestão as restantes condições desta transfe-
rência:

a) 30 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 30 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 20 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A transferência de gestão referida no artigo 2.º só pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação da 
respectiva sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 3 de Agosto de 2010. 
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 Portaria n.º 796/2010
de 23 de Agosto

Pela Portaria n.º 1440/2004, de 25 de Novembro, 
foi criada a zona de caça municipal da Azoia (processo 
n.º 3905 -AFN), situada no município de Sesimbra, com 
a área de 908 ha, válida até 25 de Novembro de 2010, e 
transferida a sua gestão para o Clube de Caçadores da 
Azoia, que entretanto requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 21.º em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 118.º, todos do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Munici-
pal de Sesimbra, de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
e delegadas pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, 
manda o Governo, pelos Secretários de Estado das Flores-
tas e Desenvolvimento Rural e do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal da Azoia (processo n.º 3905 AFN), por um perí-
odo de seis anos, constituída por vários terrenos cinegéticos 
sitos na freguesia do Castelo, município de Sesimbra, com 
uma área de 908 ha.

Artigo 2.º
Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 

lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, os critérios de proporcionalidade de 
acesso dos caçadores à zona de caça municipal da Azoia 
(processo n.º 3905 -AFN) passam a ser os que abaixo se 
indicam:

a) 40 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 10 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 25 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 25 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 26 de No-
vembro de 2010.

Em 6 de Agosto de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro. — O Secretário de 
Estado do Ambiente, Humberto Delgado Ubach Chaves 
Rosa. 

 Portaria n.º 797/2010
de 23 de Agosto

Pela Portaria n.º 1304/2004, de 12 de Outubro, foi criada 
a zona de caça municipal da Serra de Formil (processo 
n.º 3876 -AFN), situada no município de Bragança, com 
a área de 1479 ha, válida até 12 de Outubro de 2010, e 
transferida a sua gestão para o Clube de Caçadores Despor-
tivos Ambiental Serra de Formil, que entretanto requereu 
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 118.
º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com 
a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração 
do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o 
Conselho Cinegético Municipal de Bragança de acordo 
com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no 
uso das competências delegadas pelo Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e delegadas pela 
Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Território 
pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda 
o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e 
Desenvolvimento Rural e pelo Secretário de Estado do 
Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal da Serra de Formil (processo n.º 3876 -AFN), 
por um período de seis anos, constituída por vários terrenos 
cinegéticos, sitos nas freguesias de Carrazedo, Castro de 
Avelãs, Gostei e Nogueira, município de Bragança, com 
a área de 1479 ha.
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Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 13 de Ou-
tubro de 2010.

Em 6 de Agosto de 2010.
O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 

Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro. — O Secretário de Es-
tado do Ambiente, Humberto Delgado Ubach Chaves Rosa. 

 Portaria n.º 798/2010
de 23 de Agosto

Pela Portaria n.º 1264 -CR/2004, de 29 de Setembro, 
foi criada a zona de caça municipal de Pinhel (processo 
n.º 3855 -AFN), situada no município de Pinhel, com a 
área de 2058 ha, válida até 29 de Setembro de 2010, e 
transferida a sua gestão para a Câmara Municipal de Pi-
nhel, actualmente designada por município de Pinhel, que 
entretanto requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 118.º, todos do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Muni-
cipal de Pinhel de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
e delegadas pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural e pelo Secretário de Estado do 
Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal de Pinhel (processo n.º 3855 AFN), por um 
perío do de seis anos, constituída por terrenos cinegéticos 
sitos nas freguesias de Pinhel, Vascoveiro e Pereiro, todas 
do município de Pinhel, com a área de 2058 ha.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 30 de Se-
tembro de 2010.

Em 6 de Agosto de 2010.
O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 

Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro. — O Secretário de 
Estado do Ambiente, Humberto Delgado Ubach Chaves 
Rosa. 

 Portaria n.º 799/2010
de 23 de Agosto

Pela Portaria n.º 1300/2008, de 11 de Novembro, foi 
criada a zona de caça municipal de Carrazedo (processo 

n.º 5096 -AFN), situada no município de Bragança, com 
a área de 2530 ha, válida até 11 de Novembro de 2014, 
e transferida a sua gestão para a Associação de Caça 
e Pesca e Desportos de Carrazedo e Alimonde, que 
entretanto requereu a sua extinção, e em simultâneo a 
concessão de uma zona de caça associativa em terrenos 
anteriormente incluídos na zona de caça que agora se 
extingue.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 22.º, na alínea a) 
do artigo 40.º, no artigo 46.º e no n.º 1 do artigo 118.º e 
aplicando -se o previsto pelo artigo 13.º, todos do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Mu-
nicipal de Bragança, de acordo com a alínea d) do ar-
tigo 158.º do mesmo diploma e no uso das competências 
delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 
5 de Janeiro, e delegadas pela Ministra do Ambiente e do 
Ordenamento do Território pelo despacho n.º 932/2010, 
de 14 de Janeiro, manda o Governo, pelos Secretários 
de Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural e do 
Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Extinção

É extinta a transferência de gestão respeitante à zona 
de caça municipal de Carrazedo (processo n.º 5096 -AFN).

Artigo 2.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa de Car-
razedo (processo n.º 5497 -AFN), por um período de 12 
anos, renovável automaticamente por iguais períodos, 
à Associação de Caça e Pesca e Desportos de Carra-
zedo e Alimonde, com o número de identificação fiscal 
508237246 e sede em Carrazedo, 5300 -462 Carrazedo, 
constituída por vários prédios rústicos sitos na freguesia 
de Carrazedo, município de Bragança, com a área de 
2630 ha, conforme planta anexa à presente portaria e 
que dela faz parte integrante.

Artigo 3.º
Terrenos em área classificada

A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados que determinem a incompatibilidade da actividade 
cinegética com a conservação da natureza até um máximo 
de 10  % da área total.

Artigo 4.º
Efeitos da sinalização

1 — A extinção da zona de caça municipal de Car-
razedo (processo n.º 5096 -AFN) só produz efeitos re-
lativamente a terceiros com a remoção da respectiva 
sinalização.
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2 — A concessão da zona de caça associativa de Car-
razedo (processo n.º 5497 -AFN) só produz efeitos re-
lativamente a terceiros com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 5.º

Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 1300/2008, de 11 de Novembro.

Artigo 6.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 6 de Agosto de 2010. 

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro. — O Secretário de Es-
tado do Ambiente, Humberto Delgado Ubach Chaves Rosa. 

  

 Portaria n.º 800/2010
de 23 de Agosto

Pela Portaria n.º 1267 -C/2004, de 1 de Outubro, foi 
criada a zona de caça municipal da Izeda (processo 
n.º 3857 -AFN), situada no município de Bragança, com 
a área de 3043 ha, válida até 1 de Outubro de 2010, e 
transferida a sua gestão para a Associação de Caçadores 
de Izeda, que entretanto requereu a sua renovação, assim 
como a correcção das freguesias onde efectivamente se 
situa a zona de caça e, em simultâneo, a anexação de 
alguns terrenos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º e 21.º, em conjugação com 
o estipulado na alínea a) do artigo 18.º e no n.º 1 do 
artigo 118.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 
de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 

Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com 
a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, 
consultado o Conselho Cinegético Municipal de Bra-
gança, de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do 
mesmo diploma, e no uso das competências delega-
das pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de 
Janeiro, e delegadas pela Ministra do Ambiente e do 
Ordenamento do Território pelo despacho n.º 932/2010, 
de 14 de Janeiro, manda o Governo, pelos Secretários 
de Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural e do 
Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal de Izeda (processo n.º 3857 -AFN), por um pe-
ríodo de seis anos, constituída por vários terrenos cinegé-
ticos sitos nas freguesias de Izeda e Calvelhe, ambas do 
município de Bragança, com a área de 3043 ha.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça municipal de Izeda (pro-
cesso n.º 3857 -AFN) vários terrenos cinegéticos sitos na 
freguesia de Izeda, município de Bragança, com a área de 
69 ha, passando assim esta zona de caça a ser constituída 
pelos terrenos cinegéticos cujos limites constam da planta 
anexa à presente portaria, que dela faz parte integrante, 
com a área total de 3112 ha.

Artigo 3.º
Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, os critérios de proporcionalidade de 
acesso dos caçadores à zona de caça municipal de Izeda 
(processo n.º 3857 -AFN) passam a ser os que abaixo se 
indicam:

a) 55 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 10 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 15 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 2 de Outubro 
de 2010.

Em 6 de Agosto de 2010. 

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro. — O Secretário de Es-
tado do Ambiente, Humberto Delgado Ubach Chaves Rosa. 
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 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 801/2010
de 23 de Agosto

O Decreto -Lei n.º 279/2009, de 6 de Outubro, estabelece 
o novo regime jurídico a que ficam sujeitos a abertura, a mo-
dificação e o funcionamento das unidades privadas de saúde.

O novo modelo visa garantir que seja assegurada a 
qualidade dos serviços prestados no sector privado e, em 
paralelo, consagrar um procedimento mais simplificado, 
assumindo os agentes a responsabilidade pelo cumprimento 
dos requisitos técnicos exigidos.

O procedimento de licenciamento dos centros de enfer-
magem passa a ser disponibilizado online, o que permite com 
uma declaração electrónica validamente submetida a imediata 
obtenção de licença, sem prejuízo da subsequente vistoria.

O novo procedimento simplificado de licenciamento é 
exigente quanto ao cumprimento dos requisitos técnicos 
e de qualidade.

Importa assim estabelecer os requisitos técnicos a que 
devem obedecer o exercício da actividade dos centros de 
enfermagem.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Saúde, 

ao abrigo do n.º 4 do artigo 1.º, do artigo 25.º e do ar-
tigo 27.º do Decreto -Lei n.º 279/2009, de 6 de Outubro, 
o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria estabelece os requisitos mínimos 
relativos à organização e funcionamento, recursos humanos 

e instalações técnicas das unidades privadas de serviços de 
saúde onde se exerça a prática de enfermagem.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos da presente portaria, consideram -se centros 
de enfermagem as unidades ou estabelecimentos de saúde 
privados onde se exerça a prática de enfermagem.

CAPÍTULO II

Organização e funcionamento

Artigo 3.º
Qualidade e segurança

As normas de qualidade e segurança devem ser cum-
pridas em todas as situações previstas na presente 
portaria de acordo com as regras, os códigos científicos 
e técnicos internacionalmente reconhecidos nas áreas 
abrangidas, competindo à Direcção -Geral da Saúde, 
à Ordem dos Enfermeiros ou à Ordem dos Médicos 
propor ao membro do Governo responsável pela área 
da saúde a sua adopção.

Artigo 4.º
Informação aos utentes

Deve ser colocado em local bem visível do público o 
horário de funcionamento, o nome do enfermeiro respon-
sável e o número de cédula profissional, os procedimentos 
a adoptar em situações de emergência e os direitos e 
deveres dos utentes, devendo ainda estar disponível para 
consulta a tabela de preços.

Artigo 5.º
Seguro profissional e de actividade

A responsabilidade civil e profissional, bem como a res-
ponsabilidade pela actividade dos centros de enfermagem, 
devem ser transferidas para empresas de seguros.

Artigo 6.º
Regulamento interno

Os centros de enfermagem devem dispor de um regu-
lamento interno, definido pelo enfermeiro responsável, do 
qual deve constar, pelo menos, o seguinte:

a) Identificação do enfermeiro responsável, bem como 
dos restantes colaboradores;

b) Estrutura organizacional do centro de enfermagem;
c) Normas de assistência de enfermagem;
d) Normas de funcionamento.

Artigo 7.º
Registo, conservação e arquivo

Os centros de enfermagem devem possuir o registo 
do nome do doente, a data, o tratamento realizado e 
o nome do médico que o indicou ou, em alternativa, 
a menção de que o doente compareceu ou solicitou 
espontaneamente os serviços do posto ou centro de 
enfermagem.



3676  Diário da República, 1.ª série — N.º 163 — 23 de Agosto de 2010 

CAPÍTULO III

Instrução do processo

Artigo 8.º
Documentação

1 — Os centros de enfermagem devem dispor em ar-
quivo da seguinte documentação:

a) Cópia autenticada do cartão de identificação de pes-
soa colectiva ou, no caso de pessoa singular, do bilhete de 
identidade do requerente e do respectivo cartão de con-
tribuinte;

b) Relação nominal do pessoal e respectivo mapa com 
a distribuição pelos diferentes grupos profissionais;

c) Levantamento actualizado de arquitectura;
d) Autorização de utilização para comércio ou serviços 

ou indústria ou outra finalidade mais específica emitida 
pela câmara municipal competente;

e) Certidão actualizada do registo comercial;
f) Cópia do contrato com entidade certificada para a 

gestão de resíduos hospitalares.

2 — Adicionalmente se aplicável os centros de enfer-
magem devem dispor da seguinte documentação:

a) Cópia do contrato com entidade certificada para o 
fornecimento de artigos esterilizados;

b) Cópia do termo de responsabilidade pela exploração 
das instalações eléctricas;

c) Certificado de inspecção das instalações de gás.

Artigo 9.º
Condições de licenciamento

1 — São condições de atribuição da licença de funcio-
namento:

a) A idoneidade do requerente, a qual, no caso de se 
tratar de pessoa colectiva, deve ser preenchida pelos ad-
ministradores, ou directores ou gerentes que detenham a 
direcção efectiva do estabelecimento;

b) A idoneidade profissional do enfermeiro responsável 
e demais pessoal;

c) O cumprimento dos requisitos que permitam a ga-
rantia da qualidade técnica dos cuidados e tratamentos 
a prestar, bem como dos equipamentos de que ficarão 
dotados.

2 — Para efeitos do disposto no presente diploma, são 
consideradas idóneas as pessoas relativamente às quais se 
não verifique algum dos seguintes impedimentos:

a) Proibição legal do exercício do comércio, função 
ou profissão;

b) Condenação, com trânsito em julgado, qualquer que 
tenha sido a natureza do crime, nos casos em que tenha 
sido decretada a interdição do exercício de profissão;

c) Inibição do exercício da actividade profissional pela 
respectiva Ordem ou associação profissional durante o 
período determinado.

3 — O disposto no número anterior deixa de produzir 
efeitos após reabilitação ou pelo decurso do prazo de in-
terdição fixado pela decisão condenatória.

CAPÍTULO IV

Recursos humanos

Artigo 10.º
Enfermeiro responsável

Cada centro de enfermagem funcionará sob a responsa-
bilidade de um enfermeiro legalmente habilitado.

Artigo 11.º
Pessoal

1 — Os centros de enfermagem devem, para além 
do enfermeiro responsável, dispor de pessoal de aten-
dimento.

2 — Ao pessoal de enfermagem dos centros de enfer-
magem é vedado fazer tratamentos sem prescrição médica, 
ressalvando -se os casos com fundamentação de urgência, 
de acordo com o REPE, o Estatuto da Ordem dos Enfer-
meiros e as orientações profissionais dessa organização.

Artigo 12.º
Recurso a serviços contratados

Os centros de enfermagem podem recorrer a serviços 
de terceiros, nomeadamente no âmbito do transporte de 
doentes, tratamento de roupa, do fornecimento de refei-
ções, de gases medicinais e produtos esterilizados, e ainda 
a gestão dos resíduos hospitalares, quando as entidades 
prestadoras de tais serviços se encontrem, nos termos da 
legislação em vigor, licenciadas, certificadas ou acreditadas 
para o efeito.

CAPÍTULO V

Requisitos técnicos

Artigo 13.º
Meio físico e espaço envolvente

1 — Os centros de enfermagem devem situar -se 
em locais de fácil acessibilidade e que disponham de 
infra -estruturas viárias, de abastecimento de água, 
de saneamento, de energia eléctrica e de telecomu-
nicações.

2 — Os centros de enfermagem devem garantir, por 
si ou com recurso a terceiros, a gestão de resíduos em 
conformidade com as disposições legais.

3 — Os centros de enfermagem não devem ter no espaço 
envolvente próximo indústrias poluentes ou produtoras de 
ruído, zonas insalubres e zonas perigosas.

Artigo 14.º
Normas genéricas de construção

1 — A construção deve contemplar a eliminação de 
barreiras arquitectónicas, nos termos da legislação em 
vigor.

2 — A sinalética deve ser concebida de forma a ser 
compreendida pelos utentes.

3 — Os acabamentos utilizados nos centros de enfer-
magem devem permitir a manutenção de um grau de hi-
gienização compatível com a actividade desenvolvida nos 
locais a que se destinam.
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4 — Os centros de enfermagem devem garantir a locali-
zação de instalações técnicas, de armazenagem de fluidos 
inflamáveis ou perigosos e de gases medicinais, caso exis-
tam, nas condições de segurança legalmente impostas.

5 — Os corredores e demais circulações horizontais 
deverão ter como pé direito útil mínimo 2,40 m.

6 — Para efeitos do número anterior, entende -se por pé 
direito útil a altura livre do pavimento ao tecto ou tecto 
falso.

7 — Sempre que o posto ou centro de enfermagem 
não disponha de acesso de nível ao exterior e ou te-
nha um desenvolvimento em altura superior a 3 pisos, 
deve dispor de ascensor ou outro aparelho elevatório 
adequado.

8 — Caso o posto ou centro de enfermagem preste cui-
dados a doentes acamados deve dispor adicionalmente de, 
pelo menos, um ascensor com capacidade para o transporte 
de camas com dimensões interiores não inferiores a 2,40 m, 
1,40 m e 2,10 m, respectivamente de comprimento, de 
largura e de altura.

9 — Os centros de enfermagem devem garantir as con-
dições que permitam o respeito pela privacidade e digni-
dade dos utentes.

Artigo 15.º
Climatização

Os compartimentos devem satisfazer as condições de 
atmosfera de trabalho, de temperatura e de humidade pre-
vistas na legislação em vigor sobre comportamento térmico 
e sistemas energéticos dos edifícios e sobre higiene e se-
gurança do trabalho.

Artigo 16.º
Equipamentos de desinfecção e esterilização

1 — Para a obtenção de artigos esterilizados, devem 
adoptar -se as seguintes modalidades:

a) Utilização exclusiva de artigos descartáveis, 
sendo proibido o reprocessamento para utilização 
posterior;

b) Utilização de artigos esterilizados em entidade ex-
terna certificada;

c) Utilização de artigos esterilizados em serviço interno 
de esterilização para uma parte ou a totalidade das neces-
sidades da unidade de saúde. Em caso de esterilização 
pelo serviço interno de apenas uma parte do material, o 
restante deverá ser obtido com recurso às opções descritas 
em a) e b);

d) Utilização de artigos esterilizados em serviço central 
de esterilização.

2 — Todos os dispositivos potencialmente contaminados 
são manipulados, recolhidos e transportados em caixas ou 
carros fechados para a área de descontaminação de forma 
a evitar o risco de contaminação dos circuitos envolventes 
e de doentes e pessoal.

3 — O serviço interno de esterilização deve satisfazer 
as regras em vigor com vista a assegurar o cumprimento 
das seguintes fases:

a) Recolha de instrumentos ou dispositivos médicos;
b) Limpeza e desinfecção;
c) Triagem, montagem e embalagem;
d) Esterilizador validado e mantido de acordo com a 

legislação nacional, adaptado às necessidades do serviço 
e ao tipo de técnicas utilizadas;

e) Em caso de existência de uma central de esterilização 
para a totalidade dos artigos esterilizados da unidade de 
saúde, esta deve estar concebida, organizada e equipada de 
acordo com os normativos e legislação em vigor, dispor da 
capacidade adequada às necessidades da unidade de saúde 
e estar certificada.

4 — Qualquer que seja a origem dos artigos esteriliza-
dos, deve existir evidência que valide a eficácia do ciclo 
de esterilização.

Artigo 17.º
Equipamentos frigoríficos

Deverá existir frigorífico para conservação de medi-
camentos dotado de dispositivo automático de registo de 
temperatura.

Artigo 18.º
Instalações e equipamentos eléctricos

1 — As instalações eléctricas devem satisfazer as regras 
e regulamentos aplicáveis.

2 — Todos os compartimentos devem dispor do 
número de tomadas necessárias à ligação individual 
de todos os equipamentos cuja utilização simultânea 
esteja prevista, ou seja, uma tomada por equipamento, 
a que se deve acrescentar uma tomada adicional para 
equipamento de limpeza.

Artigo 19.º
Especificações técnicas

São aprovadas especificações técnicas no que diz res-
peito aos compartimentos dos centros de enfermagem, aos 
requisitos mínimos de equipamento sanitário e ao equipa-
mento médico e equipamento geral nos anexos I, II e III à 
presente portaria, da qual fazem parte integrante.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 20.º
Outros serviços de acção médica

Sempre que a unidade dispuser de outros serviços de 
acção médica, estes devem cumprir as exigências e requi-
sitos constantes nos respectivos diplomas.

Artigo 21.º
Livro de reclamações

Os centros de enfermagem estão sujeitos à obrigatorie-
dade de existência e disponibilização de livro de reclama-
ções, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 22.º
Início de vigência

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Saúde, Óscar Manuel de 
Oliveira Gaspar, em 11 de Agosto de 2010. 
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 ANEXO I

(a que se refere o artigo 19.º)

Centros de enfermagem

Compartimentos a considerar 

Designação Função do compartimento (e outras informações) Área útil (mínima em 
metros quadrados)

Largura (mínima 
em metros) Observações

Área de acolhimento

Recepção/secretaria  . . . . . . . . . . . . . Secretaria com zona de atendimento de 
público.

 –  –  –

Zona de espera . . . . . . . . . . . . . . . . . Espera pelo atendimento  . . . . . . . . . . . .  –  – Junto à recepção/ secre-
taria.

Instalação sanitária de público . . . . .  —  –  – Adaptada a pessoas com 
mobilidade condicio-
nada.

Área clínica/técnica

Sala de tratamentos  . . . . . . . . . . . . . Prestação de cuidados de enferma-
gem

16  –  –

Gabinete enfermagem  . . . . . . . . . . . Trabalho de enfermeiro  . . . . . . . . . . . . .  –  –  –

Área de pessoal

Vestiário de pessoal  . . . . . . . . . . . . .  — –  – Com zona de cacifos.
Instalação sanitária de pessoal . . . . .  —  –  –  –

Área logística

Sala de sujos e despejos . . . . . . . . . . Para arrumação temporária de sacos de 
roupa suja e de resíduos, de material 
de limpeza e despejos.

 –  –  –

Sala de desinfecção  . . . . . . . . . . . . . Para lavagem e desinfecção de material 
de uso clínico.

 – –  –

Zona de medicamentos  . . . . . . . . . . Armazenagem  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –  – Arrumação em armário.
Zona de roupa limpa  . . . . . . . . . . . . Armazenagem  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – Arrumação em armário/

estante/carro.
Zona de material de consumo  . . . . . Armazenagem  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – Arrumação em armário/

estante/carro.
Zona de material de uso clínico . . . . Armazenagem  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – Arrumação em armário/

estante/carro.

 ANEXO II

(a que se refere o artigo 19.º)

Equipamento sanitário

Requisitos mínimos a considerar 

Serviço/compartimento Equipamento sanitário

Instalação sanitária de público, adaptada a 
pessoas com mobilidade condicionada:

Antecâmara (se existir)  . . . . . . . . . . Lavatório (recomendável).
Cabine de retrete  . . . . . . . . . . . . . . . Lavatório e bacia de re-

trete (1).
Sala de tratamentos  . . . . . . . . . . . . . Tina de bancada (2).
Gabinete de enfermagem . . . . . . . . . Lavatório (2).

Instalação sanitária de pessoal: 

Antecâmara (se existir)  . . . . . . . . . . Lavatório (recomendável).
Cabine de retrete  . . . . . . . . . . . . . . . Lavatório e bacia de re-

trete.
Sala de sujos e despejos . . . . . . . . . . Lavatório e pia hospitalar.
Sala de desinfecção  . . . . . . . . . . . . . (3)

(1) Com acessórios para pessoas com mobilidade condicionada.
(2) Com torneiras de comando não manual.
(3) Com pontos de água e de esgoto.

 Todos os compartimentos devem ser dotados de 
dispensador de sabão líquido, SABA (solução anti-
-séptica de base alcoólica), porta -toalhetes e balde de 
lixo accionado por pedal.

ANEXO III

(a que se refere o artigo 19.º)

Equipamento médico e equipamento geral

Equipamento médico e geral a considerar 

Designação Equipamento médico e geral Quantidade

Área clínica/técnica

Sala de tratamentos  . . . . Estetoscópio . . . . . . . . . . . . . 1
Candeeiro de observação . . . 1
Esfigmomanómetro  . . . . . . . 1
Otoscópio . . . . . . . . . . . . . . . 1
Equipamento de ventilação 

manual tipo «ambu».
1

Marquesa de tratamentos . . . 1
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 Portaria n.º 802/2010
de 23 de Agosto

O transplante renal tem -se revelado como um tratamento 
eficaz para a insuficiência renal crónica terminal, em ter-
mos de sobrevivência e de qualidade de vida.

A dádiva em vida de rim, sendo complementar em relação 
à dádiva post mortem, constitui uma alternativa cada vez 
mais utilizada, dada a qualidade dos resultados obtidos com 
transplante de dador vivo, mesmo nos casos de dador vivo não 
relacionado, e a dificuldade de satisfazer com rins de dador 
cadáver as necessidades crescentes de rins para transplante.

A Lei n.º 22/2007, de 29 de Junho, procedeu à alte-
ração da Lei n.º 12/93, de 22 de Abril, consagrando a 
admissibilidade da dádiva e colheita em vida de órgãos 
não regeneráveis independentemente de haver relação de 
consanguinidade entre o dador e o receptor.

O Despacho n.º 26 951/2007, de 26 de Novembro, criou 
e constituiu a Entidade de Verificação da Admissibilidade 
da Colheita para Transplante (EVA) nos hospitais onde se 
realize a colheita em dadores vivos, à qual compete emitir 
parecer vinculativo sobre a admissibilidade da dádiva e co-
lheita em vida de órgãos não regeneráveis para transplante, 
garantindo que a mesma é consentida de forma livre, es-
clarecida, informada e inequívoca, e com respeito pelos 
princípios da gratuitidade, altruísmo e solidariedade.

A Comunicação da Comissão Europeia COM (2008) 
819, de 8 de Dezembro, relativa ao Plano de acção no do-
mínio da dádiva e transplantação de órgãos (2009 -2015), 
estabelece que os Estados Membros devem integrar no 
programa nacional de acções prioritárias a promoção de 
dádiva por dadores vivos.

Em transplantação renal as incompatibilidades de grupo 
sanguíneo ou de sistema HLA são as principais limitações à 
dádiva em vida verificadas em alguns pares dador -receptor. 
A doação renal cruzada constitui uma alternativa que per-
mite ultrapassar esta limitação, oferecendo aos doentes com 
insuficiência renal crónica a possibilidade de transplante 
mediante troca de rins entre dois ou mais pares dador-
-receptor, de maneira a que cada um dos receptores receba 
um rim adequado e os dadores realizem o seu desejo de 
doação. Pretende -se, deste modo, melhorar a resposta às 
necessidades dos doentes candidatos a transplante renal.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 3.º da Lei 

n.º 22/2007, de 29 de Junho, manda o Governo, pelo Se-
cretário de Estado Adjunto e da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Definições

Para efeitos da presente portaria, entende -se por:

a) «Par dador -receptor» o candidato a receber um órgão 
e a pessoa ou pessoas que se propõe dar -lhe um órgão;

b) «Doação renal cruzada com dador vivo» processo de 
alocação que permite a transplantação de órgãos compatí-
veis através do intercâmbio de rins de dois ou mais pares 
dador -receptor.

Artigo 2.º
Programa Nacional de Doação Renal Cruzada

É criado o Programa Nacional de Doação Renal Cru-
zada, adiante designado por PNDRC, para inscrição de 
pares dador -receptor de rim e respectiva alocação cruzada.

Artigo 3.º
Rede nacional de hospitais do PNDRC

A rede de hospitais do PNDRC é constituída pelos esta-
belecimentos hospitalares onde estejam sedeados os centros 
de transplante renal que cumpram os requisitos definidos 
na presente portaria.

Artigo 4.º
Autorização dos centros de transplantação renal do PNDRC

1 — Só podem integrar o PNDRC os centros de trans-
plante renal que tenham sido autorizados nos termos da Lei 
n.º 22/2007, de 29 de Junho, e da Portaria n.º 31/2002, de 
8 de Janeiro, e desenvolvam uma actividade de transplan-
tação de dador vivo de rim há pelo menos dois anos.

2 — Compete à Autoridade para os Serviços de San-
gue e da Transplantação (ASST) autorizar a inclusão dos 
centros de transplante renal no PNDRC, nos termos do 
número anterior.

3 — A autorização a que se refere o número anterior 
é solicitada mediante requerimento dirigido ao director-
-geral da ASST e deve ser apresentado pelo conselho de 
administração da instituição hospitalar onde se encontra 
a funcionar o centro de transplante renal, dele devendo 
constar a identificação do responsável pelo programa e 
respectivo currículo.

Artigo 5.º
Inscrição de pares dador -receptor no PNDRC

1 — A inscrição de um par dador -receptor no PNDRC 
só pode ser efectuada pelos centros de transplante renal 
que integrem o PNDRC.

2 — Os hospitais que não pertençam à rede de hospitais 
do PNDRC podem incluir pares dador -receptor no programa 
através dos hospitais que integram a rede, referenciando 
os pares candidatos a um desses centros de transplante.

3 — Cabe à ASST enunciar e manter actualizados, de 
acordo com as leges artis, os critérios de inclusão de pares 
dador -receptor no PNDRC e de selecção de pares para cru-
zamento, respeitando -se os requisitos da admissibilidade 
da dádiva e colheita em vida de órgãos para transplante, 
previstos na Lei n.º 22/2007, de 29 de Junho.

Artigo 6.º
Registo de pares dador -receptor

A ASST deve instituir e manter actualizado um registo 
de pares dador -receptor inscritos no PNDRC, nos termos e 
condições estabelecidas na Lei n.º 67/98, de 26 de Outubro, 
do qual constem os dados necessários para o cruzamento 
de pares compatíveis.

Artigo 7.º
Comité de peritos

1 — É criado junto da ASST um comité de peritos, 
adiante designado Comité, ao qual compete:

a) Proceder à selecção dos pares dador -receptor para 
cruzamento, duas vezes por ano, de acordo com os critérios 
de selecção definidos pela ASST;

b) Apresentar à ASST os resultados da selecção de pares 
para posterior comunicação aos centros de transplante;

c) Colaborar com a ASST na avaliação e revisão dos 
procedimentos do PNDRC.
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2 — O Comité é constituído por um representante de 
cada centro de transplantação do PNDRC, designado pelos 
respectivos responsáveis.

3 — A composição do Comité está sujeita a homologa-
ção pelo director -geral da ASST.

4 — Os membros do comité de peritos elegem de entre 
si um presidente.

5 — O mandato dos membros do Comité e do presidente 
é de três anos, podendo ser renovado.

6 — Compete à ASST assegurar o apoio administrativo 
e logístico necessários ao funcionamento do Comité.

7 — Em matéria de impedimentos e deliberações são 
aplicáveis as disposições do Código do Procedimento Ad-
ministrativo relativas aos órgãos colegiais.

8 — Os membros do Comité desenvolvem as suas fun-
ções a título gratuito, sem prejuízo do reembolso das ajudas 
de custo decorrentes das suas reuniões, nos termos da lei 
geral.

Artigo 8.º
Confidencialidade

Salvo consentimento de quem de direito, é proibido re-
velar a identidade do dador ou do receptor, de acordo com 
o n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 22/2007, de 29 de Junho.

Artigo 9.º
Seguimento do dador

1 — Os estabelecimentos hospitalares onde tenha sido 
efectuada a nefrectomia do dador garantem o seguimento 
do dador após o processo de dádiva e colheita.

2 — Os centros de transplante que acompanham o dador 
devem comunicar à ASST qualquer incidente ou reacção 
adversa grave no dador susceptível de resultar da dádiva, 
incluindo as medidas adoptadas.

O Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, Manuel 
Francisco Pizarro Sampaio e Castro, em 12 de Agosto 
de 2010. 

 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.º 803/2010
de 23 de Agosto

Considerando o disposto no Decreto -Lei n.º 296 -A/98, 
de 25 de Setembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 99/99, 
de 30 de Março, 26/2003, de 7 de Fevereiro, 76/2004, de 
27 de Março, 158/2004, de 30 de Junho, 147 -A/2006, de 
31 de Julho, 40/2007, de 20 de Fevereiro, 45/2007, de 23 
de Fevereiro, e 90/2008, de 30 de Maio, e rectificado pela 
Declaração de Rectificação n.º 32 -C/2008, de 16 de Junho;

Considerando o disposto nas deliberações da Comissão 
Nacional de Acesso ao Ensino Superior;

Ouvida a Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Su-
perior;

Ao abrigo do disposto no artigo 30.º do Decreto -Lei 
n.º 296 -A/98, de 25 de Setembro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 99/99, de 30 de Março, 26/2003, de 7 de Feve-
reiro, 76/2004, de 27 de Março, 158/2004, de 30 de Junho, 
147 -A/2006, de 31 de Julho, 40/2007, de 20 de Fevereiro, 
45/2007, de 23 de Fevereiro, e 90/2008, de 30 de Maio, e 

rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 32 -C/2008, 
de 16 de Junho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, o seguinte:

Artigo 1.º
Aprovação

É aprovado o Regulamento Geral dos Concursos Ins-
titucionais para Ingresso nos Cursos Ministrados em Es-
tabelecimentos de Ensino Superior Privado para a Matrí-
cula e Inscrição no Ano Lectivo de 2010 -2011, a que se 
refere o artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 
de Setembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 99/99, de 
30 de Março, 26/2003, de 7 de Fevereiro, 76/2004, de 27 
de Março, 158/2004, de 30 de Junho, 147 -A/2006, de 31 
de Julho, 40/2007, de 20 de Fevereiro, 45/2007, de 23 de 
Fevereiro, e 90/2008, de 30 de Maio, e rectificado pela 
Declaração de Rectificação n.º 32 -C/2008, de 16 de Junho, 
cujo texto se publica em anexo a esta portaria.

Artigo 2.º
Texto

O texto referido no artigo anterior considera -se, para 
todos os efeitos legais, como fazendo parte integrante da 
presente portaria.

Artigo 3.º
Alterações

Todas as alterações ao Regulamento são nele incor-
poradas através de nova redacção dos seus artigos ou de 
aditamento de novos artigos.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

Esta portaria entra em vigor no dia imediato ao da sua 
publicação.

Pelo Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor, Secretário 
de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, em 
9 de Agosto de 2010.

ANEXO

REGULAMENTO GERAL DOS CONCURSOS INSTITUCIONAIS PARA 
INGRESSO NOS CURSOS MINISTRADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE ENSINO SUPERIOR PRIVADO PARA A MATRÍCULA E 
INSCRIÇÃO NO ANO LECTIVO DE 2010 -2011.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

O presente Regulamento disciplina os concursos institu-
cionais para ingresso nos cursos ministrados em estabele-
cimentos de ensino superior privado, a que se refere o ar-
tigo 29.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de Setembro, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 99/99, de 30 de Março, 
26/2003, de 7 de Fevereiro, 76/2004, de 27 de Março, 
158/2004, de 30 de Junho, 147 -A/2006, de 31 de Julho, 
40/2007, de 20 de Fevereiro, 45/2007, de 23 de Fevereiro, 
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e 90/2008, de 30 de Maio, e rectificado pela Declaração 
de Rectificação n.º 32 -C/2008, de 16 de Junho, para a 
matrícula e inscrição no ano lectivo de 2010 -2011.

Artigo 2.º
Âmbito

Os pares estabelecimento/curso abrangidos pelos con-
cursos são publicados no sítio da Internet da Direcção-
-Geral do Ensino Superior (www.dges.mctes.pt).

Artigo 3.º
Validade dos concursos

Os concursos são válidos apenas para o ano a que res-
peitam.

Artigo 4.º
Condições gerais de apresentação aos concursos

Pode apresentar -se aos concursos aquele que satisfaça 
cumulativamente as seguintes condições:

a) Ser titular de um curso do ensino secundário ou de 
habilitação legalmente equivalente concluído até ao ano 
lectivo de 2009 -2010, inclusive;

b) Fazer prova de capacidade para a frequência do en-
sino superior.

Artigo 5.º
Candidatos emigrantes portugueses 
e familiares que com eles residam

1 — Nos termos do artigo 41.º do Decreto -Lei 
n.º 296 -A/98, os candidatos emigrantes portugueses e 
seus familiares que com eles residam podem apresentar, 
em lugar do curso do ensino secundário ou habilitação 
legalmente equivalente a que se refere a alínea a) do ar-
tigo anterior, um curso terminal do ensino secundário do 
país estrangeiro de residência aí obtido após pelo menos 
dois anos de residência com carácter permanente e que aí 
constitua habilitação de acesso ao ensino superior.

2 — Para efeitos do número anterior:

a) É emigrante português o nacional que tenha residido 
durante pelo menos dois anos, com carácter permanente, 
em país estrangeiro onde tenha exercido actividade remu-
nerada por conta própria ou por conta de outrem;

b) É familiar de emigrante português o cônjuge, o pa-
rente ou afim em qualquer grau da linha recta e até ao 3.º 
grau da linha colateral que com ele tenha residido, com 
carácter permanente, no estrangeiro, por período não infe-
rior a dois anos e que não tenha idade superior a 25 anos 
em 31 de Dezembro de 2010.

CAPÍTULO II

Candidatura

Artigo 6.º
Condições para a candidatura a cada par estabelecimento/curso

Para a candidatura a cada par estabelecimento/curso o 
estudante deve satisfazer cumulativamente as seguintes 
condições:

a) Ter realizado as provas de ingresso fixadas para esse 
par estabelecimento/curso;

b) Ter obtido em cada uma das provas de ingresso fi-
xadas para esse par estabelecimento/curso a classificação 
mínima a que se refere o n.º 2 do artigo 25.º do Decreto-
-Lei n.º 296 -A/98;

c) Ter satisfeito e ou realizado, conforme os casos, os 
pré -requisitos fixados para ingresso nesse par estabeleci-
mento/curso, nos termos do n.º 2 do artigo 16.º do Decreto-
-Lei n.º 296 -A/98, se exigidos;

d) Ter obtido, na nota de candidatura, a classificação 
mínima a que se refere a alínea c) do artigo 24.º do Decreto-
-Lei n.º 296 -A/98.

Artigo 7.º 
Provas de ingresso

1 — As provas de ingresso realizam -se através dos exa-
mes nacionais do ensino secundário nos termos fixados 
pela Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior.

2 — Os exames nacionais do ensino secundário que 
podem ser utilizados como provas de ingresso na 1.ª fase 
do concurso são os fixados por deliberação da Comissão 
Nacional de Acesso ao Ensino Superior.

3 — Os pares estabelecimento/curso a que se aplica o dis-
posto no artigo 20.º -A do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, e os termos 
e condições em que esta norma se aplica, são os fixados por de-
liberação da Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior.

4 — Na candidatura a um dos pares estabelecimento/curso 
a que se aplica o disposto no artigo 20.º -A do Decreto -Lei 
n.º 296 -A/98, os estudantes titulares dos cursos não portugue-
ses, legalmente equivalentes ao curso de ensino secundário 
português, indicados nas deliberações da Comissão Nacional 
de Acesso ao Ensino Superior a que se refere o número anterior 
podem, nos termos e condições fixados nas mesmas, substituir 
as provas de ingresso por exames finais de disciplinas daqueles 
cursos.

Artigo 8.º
Vagas

As vagas para os concursos são as fixadas nos termos 
do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98.

Artigo 9.º 
Pré -requisitos

1 — Os pares estabelecimento/curso para que são exi-
gidos pré -requisitos, nos termos do n.º 2 do artigo 16.º do 
Decreto -Lei n.º 296 -A/98, são os constantes de deliberação 
da Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior.

2 — A avaliação e a comprovação dos pré -requisitos 
são feitas nos termos fixados por deliberação da Comissão 
Nacional de Acesso ao Ensino Superior.

3 — As instituições de ensino superior que procedem 
à avaliação de pré -requisitos cuja satisfação é verificada 
através de provas de aptidão física, funcional ou voca-
cional, certificam os resultados do pré -requisito através 
da ficha pré -requisitos 2010, de modelo aprovado pelo 
director -geral do Ensino Superior, que será entregue ao 
candidato, e comunicam, obrigatoriamente, os resultados 
dos mesmos à Direcção -Geral do Ensino Superior nos 
termos e prazos por esta fixados.

Artigo 10.º
Modo de realização da candidatura

1 — A candidatura consiste na indicação, por ordem 
decrescente de preferência, dos cursos para os quais o 
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estudante dispõe das condições de candidatura adequadas 
e onde se pretende inscrever.

2 — As indicações referidas no n.º 1 são feitas no bo-
letim de candidatura a que se refere a alínea a) do n.º 1 
do artigo 13.º

3 — Os erros ou omissões cometidos no preenchimento 
do boletim de candidatura ou na instrução do processo de 
candidatura são da exclusiva responsabilidade do candidato.

4 — Ter -se -ão como não inscritas, sem que tal sanção 
seja objecto de comunicação expressa aos candidatos, as 
opções indicadas no boletim de candidatura que respeitem 
a cursos:

a) Inexistentes;
b) Para os quais o candidato não comprove:
b1) Satisfazer e ou ter realizado os pré -requisitos, se 

exigidos;
b2) Ter realizado as respectivas provas de ingresso e 

nelas ter obtido a classificação mínima exigida;
b3) Ter obtido, na nota de candidatura, a classificação 

mínima exigida.
Artigo 11.º

Local e prazo de apresentação da candidatura

1 — A candidatura é apresentada no estabelecimento de 
ensino superior onde o candidato se pretende matricular 
e inscrever.

2 — O prazo para a apresentação da candidatura é fi-
xado nos termos do artigo 32.º

Artigo 12.º
Apresentação da candidatura

Têm legitimidade para efectuar a apresentação da can-
didatura:

a) O estudante;
b) Um seu procurador bastante;
c) Sendo o estudante menor, a pessoa que demonstre 

exercer o poder paternal ou tutelar.

Artigo 13.º
Instrução do processo de candidatura

1 — O processo de candidatura deve ser instruído com:
a) Boletim de candidatura, devidamente preenchido, de 

modelo aprovado pelo estabelecimento de ensino;
b) Fotocópia simples do cartão de cidadão ou bilhete 

de identidade;
c) Ficha ENES 2010: documento comprovativo da ti-

tularidade do curso de ensino secundário e da respectiva 
classificação e das classificações obtidas nos exames na-
cionais do ensino secundário correspondentes às provas 
de ingresso exigidas para ingresso nos pares estabeleci-
mento/curso a que concorre;

d) Ficha pré -requisitos 2010: documento comprovativo 
da satisfação dos pré -requisitos que exigem a realização de 
provas de aptidão física, funcional ou vocacional, se neces-
sários para os pares estabelecimento/curso a que concorre.

2 — O disposto na alínea c) do número anterior também 
se aplica aos estudantes que pretendam utilizar exames 
nacionais do ensino secundário realizados em 2008 ou 
2009 correspondentes às provas de ingresso exigidas para 
ingresso nos pares estabelecimento/curso a que concorrem, 

pelo que também devem instruir o processo de candidatura 
com a Ficha ENES 2010, cuja emissão solicitam na escola 
secundária onde realizaram os exames nacionais.

3 — Para os estudantes titulares de um curso de ensino 
secundário organizado em dois ciclos de dois e um ano, 
o documento referido na alínea c) do n.º 1 deve conter a 
classificação obtida em cada um dos ciclos (10.º + 11.º e 
12.º anos de escolaridade).

4 — Os estudantes que, em 2010, apresentem candida-
tura através do concurso nacional de acesso ao ensino supe-
rior público previsto no n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei 
n.º 296 -A/98 estão dispensados de proceder à apresentação 
dos documentos referidos nas alíneas c) e d) do n.º 1 do 
presente artigo, dado que a informação a que respeitam é 
transmitida aos estabelecimentos de ensino pela Direcção-
-Geral do Ensino Superior, em suporte informático.

5 — A comunicação referida no número anterior é feita 
nos termos de normas técnicas aprovadas pelo director-
-geral do Ensino Superior.

6 — Os candidatos que tenham obtido a titularidade de 
um curso do ensino secundário através de equivalência 
devem apresentar, no estabelecimento de ensino secundário 
onde realizam os exames nacionais do ensino secundário 
correspondentes às provas de ingresso exigidas para in-
gresso nos pares estabelecimento/curso a que concorrem, 
documento comprovativo daquela, emitido pela entidade 
legalmente competente e contendo todos os elementos 
necessários ao processo de candidatura, designadamente 
a classificação a que se refere o n.º 4 do artigo 19.º

7 — Os candidatos que, nos termos do artigo 20.º -A do 
Decreto -Lei n.º 296 -A/98, pretendam substituir as provas 
de ingresso por exames finais de cursos não portugueses 
legalmente equivalentes aos cursos do ensino secundário 
português, devem apresentar o documento emitido pelo 
director -geral do Ensino Superior nos termos da alínea c) 
do n.º 3 do artigo seguinte.

8 — Os emigrantes portugueses e familiares que com 
eles residam que concorram com a titularidade do diploma 
estrangeiro a que se refere a parte final do n.º 1 do artigo 5.º 
devem ainda apresentar:

a) Documento comprovativo da situação de emigrante 
ou de seu familiar, nos termos do disposto no n.º 2 do 
artigo 5.º;

b) Em substituição do documento a que se refere a 
alínea c) do n.º 1:

i) Documento comprovativo da titularidade do curso 
terminal do ensino secundário obtido no país de emigração 
e da respectiva classificação;

ii) Documento comprovativo da classificação atribuída 
nos termos do n.º 4 do artigo 19.º;

iii) Documento comprovativo da realização das provas 
de ingresso;

c) Declaração, emitida pelos serviços oficiais de edu-
cação do país de emigração, atestando que a habilitação 
secundária de que são titulares, obtida nesse país, é sufi-
ciente para aí ingressar no ensino superior oficial em cursos 
congéneres daqueles a que se pretendem candidatar.

9 — O documento referido na subalínea i) da alínea b) 
do número anterior deve ser autenticado pelos serviços 
oficiais de educação do respectivo país e reconhecido pela 
autoridade diplomática ou consular portuguesa ou trazer a 
apostilha da Convenção da Haia. O mesmo deve acontecer 
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relativamente às traduções de documentos cuja língua 
original não seja a espanhola, a francesa ou a inglesa.

Artigo 14.º
Instrução do processo de candidatura — Candidatos 

que pretendem a aplicação do disposto 
no artigo 20.º -A do Decreto -Lei n.º 296 -A/98

1 — Os candidatos que, nos termos do artigo 20.º -A do 
Decreto -Lei n.º 296 -A/98, pretendam substituir as provas 
de ingresso por exames finais de cursos não portugueses 
legalmente equivalentes aos cursos do ensino secundário 
português devem requerê -lo ao director -geral do Ensino 
Superior, solicitando a aplicação do referido regime e 
indicando quais os pares estabelecimento/curso e provas 
de ingresso a abranger por tal aplicação.

2 — O requerimento a que se refere o número anterior 
é formulado em impresso de modelo fixado pelo director-
-geral do Ensino Superior e acompanhado de:

a) Documento emitido pela entidade competente do 
país a que respeita a habilitação do ensino secundário não 
português, indicando:

i) A classificação final do curso;
ii) As classificações obtidas, nos anos lectivos de 

2007 -2008, 2008 -2009 ou 2009 -2010, nos exames finais 
desse curso que pretendem que substituam as provas de 
ingresso nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 7.º;

b) Documento comprovativo da equivalência do curso 
referido na subalínea ii) da alínea anterior ao curso de 
ensino secundário português, emitido pela entidade le-
galmente competente para atribuição da equivalência, 
decorrente da aplicação do Decreto -Lei n.º 227/2005, de 
28 de Dezembro, incluindo a classificação final do curso 
convertida para a escala de 0 a 200 nos termos do disposto 
no n.º 3 do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98.

3 — Compete ao director -geral do Ensino Superior:

a) Decidir quanto ao requerimento referido no n.º 1;
b) Proceder à aplicação das tabelas de correspondência e 

das regras de conversão das classificações aprovadas pela 
Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior nos ter-
mos do n.º 6 do artigo 20.º -A do Decreto -Lei n.º 296 -A/98;

c) Emitir documento contendo as decisões referidas nas 
alíneas anteriores.

Artigo 15.º
Recibo

Da candidatura é entregue ao apresentante, como recibo, 
um duplicado do respectivo boletim de candidatura.

Artigo 16.º
Alteração da candidatura

1 — Sempre que o resultado da reapreciação ou da 
reclamação de uma classificação de um exame nacional 
do ensino secundário ou de outro elemento considerado na 
classificação a que se refere o artigo 19.º só seja conhecido 
após o fim do prazo da candidatura, e dele resulte uma 
alteração da classificação, é facultada, até três dias úteis 
após a respectiva divulgação:

a) A alteração da candidatura aos candidatos que já a 
hajam apresentado;

b) A apresentação da candidatura aos estudantes que só 
então reúnam condições para o fazer.

2 — A alteração da candidatura é requerida através do 
preenchimento de novo boletim de candidatura ou solici-
tada em impresso de modelo próprio do estabelecimento 
de ensino.

Artigo 17.º
Anulação da candidatura

É facultada ao candidato a anulação da candidatura 
dentro do prazo fixado pelo órgão legal e estatutariamente 
competente do estabelecimento de ensino.

CAPÍTULO III

Seriação

Artigo 18.º
Cálculo da nota de candidatura

1 — A nota de candidatura é uma classificação na escala 
de 0 a 200, calculada através da aplicação da seguinte 
fórmula, cujo resultado é arredondado às décimas, con-
siderando como uma décima o valor não inferior a 0,05:

a) Se for exigida uma prova de ingresso:

(S × ps) + (P × pp)

b) Se forem exigidas duas provas de ingresso:

(S × ps) + (P
1
 × pp

1
) + (P

2
 × pp

2
)

em que:

S = classificação do ensino secundário, fixada nos ter-
mos do artigo 19.º;

ps = peso atribuído pelo estabelecimento de ensino à 
classificação do ensino secundário;

P, P
1
 e P

2
 = classificações, na escala inteira de 0 a 200, 

dos exames nacionais do ensino secundário corresponden-
tes às provas de ingresso exigidas;

pp, pp
1
 e pp

2
 = pesos atribuídos pelo estabelecimento de 

ensino às classificações das provas de ingresso.

2 — Nos cursos em que seja exigida a realização de 
um pré -requisito de seriação ou de selecção e seriação, 
a fórmula é:

a) Se for exigida uma prova de ingresso:

(S × ps) + (P × pp) + (pr × R)

b) Se forem exigidas duas provas de ingresso:

(S × ps) + (P
1
 × pp

1
) + (P

2
 × pp

2
) + (pr × R)

em que:

pr = peso atribuído pelo estabelecimento de ensino à 
classificação do pré -requisito;

R = classificação atribuída ao pré -requisito.

3 — Todos os cálculos intermédios são efectuados sem 
arredondamento.
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Artigo 19.º
Classificação do ensino secundário

1 — Para os cursos de ensino secundário organizados 
num só ciclo de três anos, S tem o valor da classificação 
final do ensino secundário calculada nos termos das 
normas legais aplicáveis a cada caso, até às décimas, 
sem arredondamento, e convertida para a escala de 0 
a 200.

2 — Para os cursos de ensino secundário já extintos, 
S tem o valor da classificação final do ensino secundário 
atribuída nos termos das normas legais aplicáveis a cada 
caso, convertida para a escala de 0 a 200.

3 — Para os cursos do ensino secundário organizados 
em dois ciclos, de dois e um anos, S é calculada através 
da aplicação da seguinte fórmula:

[(0,6 × Sa) + (0,4 × Sb)] × 10

em que:

Sa = classificação final dos 10.º + 11.º anos de esco-
laridade, ou 1.º + 2.º anos, conforme o caso, fixada nos 
termos da lei;

Sb = classificação final do 12.º ano de escolaridade, 
fixada nos termos da lei.

4 — Para os cursos de ensino secundário não portu-
gueses legalmente equivalentes ao ensino secundário 
português, bem como para os cursos a que se refere a 
parte final do n.º 1 do artigo 5.º, S tem o valor atribu-
ído nos termos das normas que os regulam convertido 
para a escala de 0 a 200 nos termos das regras fixa-
das por despacho do Ministro da Educação ao abrigo 
do disposto no n.º 3 do artigo 26.º do Decreto -Lei 
n.º 296 -A/98.

5 — Para os candidatos às vagas do contingente espe-
cial para emigrantes portugueses e familiares que com 
eles residam que concorram com a titularidade do 12.º 
ano de escolaridade português e que não sejam titulares 
dos 10.º e 11.º anos de escolaridade portugueses, Sa é 
igual a Sb.

6 — Para os candidatos cujo diploma do ensino se-
cundário, nos termos da lei, não inclua a classificação 
final, essa classificação é fixada nos termos aprovados pela 
deliberação n.º 1650/2008, de 13 de Junho, da Comissão 
Nacional de Acesso ao Ensino Superior.

Artigo 20.º
Seriação

1 — A seriação dos candidatos a cada par estabeleci-
mento/curso é realizada pela ordem decrescente das res-
pectivas notas de candidatura.

2 — Em caso de empate, aplicam -se, sucessivamente, 
as seguintes classificações:

a) (P × pp) ou [(P
1
 × pp

1
) + (P

2
 × pp

2
)], conforme o 

caso;
b) S ou Sb;
c) Se aplicável, S ou Sa.

3 — A consulta das listas seriadas resultantes da apli-
cação das regras constantes dos números anteriores é fa-
cultada a todos os interessados nos respectivos estabele-
cimentos de ensino superior.

CAPÍTULO IV

Colocação

Artigo 21.º
Colocação

A colocação dos candidatos nas vagas fixadas é feita 
pela ordem decrescente da lista seriada resultante da apli-
cação dos critérios de seriação a que se refere o artigo 20.º, 
tendo em consideração a ordem de preferência manifestada 
na candidatura e a que se refere o n.º 1 do artigo 10.º

Artigo 22.º
Desempate

Sempre que dois ou mais candidatos em situação de 
empate resultante da aplicação das regras de seriação a que 
se refere o artigo 20.º disputem a última vaga ou o último 
conjunto de vagas de um curso, são abertas tantas vagas 
adicionais quanto as necessárias para os admitir.

Artigo 23.º
Competência

As decisões sobre a candidatura são da competência do 
órgão legal e estatutariamente competente do estabeleci-
mento de ensino.

Artigo 24.º
Resultado final

O resultado final do concurso exprime -se através de 
uma das seguintes situações:

a) Colocado (curso);
b) Não colocado;
c) Excluído da candidatura.

Artigo 25.º
Divulgação da decisão

1 — O resultado final é tornado público através de aviso 
afixado no estabelecimento de ensino no prazo previamente 
fixado nos termos do artigo 32.º

2 — Dos avisos afixados constam, relativamente a cada 
estudante que se tenha apresentado ao concurso:

a) Nome;
b) Número de identificação;
c) Resultado final.

3 — A menção da situação de excluído da candidatura 
carece de ser acompanhada da respectiva fundamentação 
legal.

Artigo 26.º
Reclamações

1 — Do resultado final os candidatos podem apresentar 
reclamação fundamentada, no prazo fixado nos termos do 
artigo 32.º, mediante exposição dirigida ao órgão legal e 
estatutariamente competente do estabelecimento de ensino.

2 — A reclamação é entregue em mão, no local onde 
o reclamante apresentou a candidatura, ou enviada pelo 
correio, em carta registada.

3 — São liminarmente rejeitadas as reclamações não 
fundamentadas, bem como as que não hajam sido entre-
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gues no prazo e local devidos nos termos dos números 
anteriores.

4 — As decisões sobre as reclamações que não hajam 
sido liminarmente rejeitadas nos termos do número anterior 
são notificadas aos reclamantes através de carta registada, 
com aviso de recepção

5 — Sempre que a decisão sobre a reclamação de uma 
classificação de um exame nacional do ensino secundá-
rio ou de outro elemento de que resulte uma alteração 
da classificação do exame ou da classificação a que se 
refere o artigo 19.º só seja conhecida em data em que já 
não possa ser considerada, quer para o cálculo da nota de 
candidatura, quer para o exercício do direito a que se refere 
o artigo 16.º, é facultado, no prazo de três dias úteis após 
a respectiva divulgação:

a) Aos que se hajam candidatado, requerer a alteração 
do resultado da candidatura;

b) Aos que não se hajam candidatado, apresentar a sua 
candidatura.

6 — O requerimento de alteração do resultado da candi-
datura pode abranger a alteração das opções dela constantes.

7 — À decisão sobre os pedidos a que se refere o nú-
mero anterior aplica -se, com as devidas adaptações, o 
disposto no artigo 31.º

8 — A alteração da candidatura é requerida através do 
preenchimento de novo boletim de candidatura ou solici-
tada em impresso de modelo próprio do estabelecimento 
de ensino.

CAPÍTULO V

Matrícula e inscrição

Artigo 27.º
Matrícula e inscrição

1 — No prazo fixado nos termos do artigo 32.º, os can-
didatos têm direito a proceder à matrícula e inscrição no 
estabelecimento e curso em que foram colocados no ano 
lectivo de 2010 -2011.

2 — A colocação apenas tem efeito para o ano lectivo a 
que se refere, pelo que o direito à matrícula e inscrição no 
estabelecimento e curso em que o candidato foi colocado 
caduca com o seu não exercício dentro do prazo fixado 
nos termos do número anterior.

Artigo 28.º
Vagas sobrantes

1 — À divulgação dos resultados de cada concurso nos 
termos do artigo 25.º podem seguir -se uma ou mais fases 
de candidatura destinadas a ocupar as vagas eventualmente 
sobrantes.

2 — Em cada uma dessas fases são colocadas a concurso:
a) As vagas sobrantes da fase anterior;
b) As vagas ocupadas na fase anterior mas em que não 

se concretizou a matrícula e inscrição;
c) As vagas ocupadas na fase anterior em que houve 

anulação da matrícula entretanto realizada;

depois de deduzidas as vagas adicionais criadas nos termos 
do artigo 22.º e as que, até à assinatura do aviso a que se 
refere o n.º 4, hajam sido criadas ou utilizadas nos termos 
do n.º 1 do artigo 31.º

3 — A decisão sobre a realização desta fase ou fases de 
candidatura e os prazos em que a(s) mesma(s) decorre(m) 
compete ao órgão legal e estatutariamente competente do 
estabelecimento de ensino.

4 — As vagas colocadas a concurso e os prazos em que 
cada fase decorre são objecto de divulgação pública através 
de aviso afixado no estabelecimento de ensino.

5 — As vagas eventualmente sobrantes da última fase 
só podem ser utilizadas nos termos e para os fins previstos 
no n.º 4 do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 
de Março, e no n.º 7 do artigo 5.º da Portaria n.º 401/2007, 
de 5 de Abril.

Artigo 29.º
Recolocação institucional

1 — Nos casos em que, terminada a última fase do con-
curso, o número total de estudantes matriculados num par 
estabelecimento/curso seja inferior a seis, pode haver lugar 
à recolocação institucional da totalidade dos estudantes 
noutros pares estabelecimento/curso abrangidos por este 
Regulamento, nos termos dos números seguintes.

2 — São condições cumulativas para a recolocação:

a) Quando terminada a última fase do concurso, a exis-
tência de vagas nos pares estabelecimento/curso onde se 
pretende recolocar os estudantes;

b) O preenchimento, por parte dos estudantes, de todas 
as condições necessárias para a candidatura ao par estabele-
cimento/curso onde vão ser recolocados, designadamente:

i) Terem realizado as provas de ingresso exigidas para 
esse par;

ii) Terem a classificação mínima exigida nas provas de 
ingresso fixadas para esse par;

iii) Terem a nota mínima de candidatura exigida para 
esse par;

iv) Preencherem, se exigidos, os pré -requisitos fixados 
para acesso a esse par;

c) A anuência dos estudantes a recolocar;
d) A anuência dos estabelecimentos de ensino onde os 

estudantes vão ser recolocados;
e) A recolocação da totalidade dos estudantes que ha-

viam sido colocados e se matricularam no par estabeleci-
mento/curso em causa.

3 — A decisão sobre o desencadeamento do processo 
de recolocação compete ao órgão legal e estatutariamente 
competente do estabelecimento de ensino onde ocorreu a 
situação referida no n.º 1.

4 — A decisão de recolocação é tomada por acto conjunto 
dos órgãos legal e estatutariamente competentes dos dois 
estabelecimentos de ensino superior, uma vez verificada a 
satisfação da totalidade das condições a que se refere o n.º 2.

5 — O estabelecimento onde o estudante se encontrava 
colocado:

a) Comunica ao estudante, por carta registada com aviso 
de recepção, a recolocação;

b) Remete ao estabelecimento onde o estudante foi re-
colocado o respectivo processo, bem como as importâncias 
recebidas a título de propina de matrícula e de inscrição.

6 — O disposto neste artigo aplica -se, com as neces-
sárias adaptações, à recolocação noutro curso do mesmo 
estabelecimento de ensino.



3686  Diário da República, 1.ª série — N.º 163 — 23 de Agosto de 2010 

CAPÍTULO VI

Disposições comuns

Artigo 30.º
Exclusão de candidatos

1 — Para além dos casos em que, nos termos do presente 
Regulamento, há lugar à exclusão do concurso, são ainda 
excluídos deste, a todo o tempo, os candidatos que:

a) Não tenham preenchido correctamente o seu boletim 
de candidatura, quer por omitirem algum elemento, quer 
por indicarem outros que não correspondam aos constantes 
dos documentos entregues ou aos dados comunicados pela 
Direcção -Geral do Ensino Superior nos termos dos n.os 4 
e 5 do artigo 13.º;

b) Não reúnam as condições para a apresentação a con-
curso;

c) Não tenham, sem motivo devidamente justificado 
perante o órgão legal e estatutariamente competente do 
estabelecimento de ensino, e aceite por este, completado 
a instrução dos respectivos processos nos prazos devidos;

d) Prestem falsas declarações.

2 — A decisão a que se refere o número anterior é pro-
ferida pelo órgão legal e estatutariamente competente do 
estabelecimento de ensino.

3 — Caso haja sido realizada matrícula e se confirme 
uma das situações previstas no n.º 1, aquela é anulada, 
bem como todos os actos praticados ao abrigo da mesma, 
pelo órgão legal e estatutariamente competente do esta-
belecimento de ensino.

4 — A Direcção -Geral do Ensino Superior comunica 
aos estabelecimentos de ensino as situações de infracção 
a estas normas que detectar.

Artigo 31.º
Rectificações

1 — Quando, por causa não imputável directa ou indi-
rectamente ao candidato, não tenha havido colocação ou 
tenha havido lapso na colocação, este é colocado no curso 
em que teria sido colocado na ausência do lapso, mesmo 
que para esse fim seja necessário criar vaga adicional.

2 — A rectificação pode ser accionada por iniciativa 
do candidato, nos termos do artigo 26.º, por iniciativa 

do estabelecimento de ensino ou da Direcção -Geral do 
Ensino Superior.

3 — A rectificação pode revestir a forma de colocação, 
alteração da colocação, passagem à situação de não colo-
cado ou passagem à situação de excluído da candidatura.

4 — As alterações realizadas nos termos deste artigo são 
notificadas ao candidato através de carta registada, com 
aviso de recepção

5 — A rectificação abrange apenas o candidato em que 
o erro foi detectado, não tendo qualquer efeito em relação 
aos restantes candidatos.

Artigo 32.º
Prazos

Os prazos em que devem ser praticados os actos pre-
vistos no presente Regulamento são fixados pelo órgão 
legal e estatutariamente competente do estabelecimento de 
ensino, devendo ser objecto de divulgação pública prévia 
pelo próprio estabelecimento.

Artigo 33.º
Informação

A informação relevante acerca do acesso e ingresso no en-
sino superior privado é divulgada, nos termos do artigo 38.º 
do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, através do sítio da Internet da 
Direcção -Geral do Ensino Superior (www.dges.mctes.pt).

Artigo 34.º
Comunicação de informação

1 — Até 30 dias após a realização da última fase de can-
didatura, cada estabelecimento de ensino superior remete à 
Direcção -Geral do Ensino Superior informação acerca dos 
candidatos nela colocados ao abrigo do concurso regulado 
pela presente portaria.

2 — A informação será remetida nos termos fixados em 
normas técnicas aprovadas pelo director -geral do Ensino 
Superior comunicadas aos estabelecimentos de ensino 
quando do envio da informação a que se referem os n.os 4 
e 5 do artigo 13.º

Artigo 35.º
Orientações

A Direcção -Geral do Ensino Superior ou a Comissão 
Nacional de Acesso ao Ensino Superior, conforme os ca-
sos, expedem as orientações que se revelem necessárias à 
uniforme execução do presente Regulamento. 
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